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DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.
AGENTE AMBIENTAL.  CONTRATO TEMPORÁRIO.
PEDIDO  DE  QUITAÇÃO  DE  DIFERENÇAS  E
VERBAS SALARIAIS, ALÉM DOS DANOS MORAIS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  APELAÇÃO  CÍVEL  E
RECURSO  ADESIVO.  NULIDADE  DA
CONTRATAÇÃO. DIREITO AO SALDO DE SALÁRIO
E  AO  LEVANTAMENTO  DO  FGTS  NÃO
DEPOSITADO. REFORMA DO JULGADO QUANTO
À CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE FÉRIAS E
AO INDEFERIMENTO DO PEDIDO RELATIVO AO
FGTS.  PRECEDENTES  DO STF.  APLICAÇÃO  DO
ART. 557, §1º-A, DA LEI ADJETIVA.  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO  DA  APELAÇÃO  CÍVEL  E  DO
RECURSO ADESIVO.  CORREÇÃO MONETÁRIA E
JUROS  DE  MORA.  MATÉRIAS  DE  ORDEM
PÚBLICA.  POSSIBILIDADE  DE  RETIFICAÇÃO  DE
OFÍCIO.

- O atual entendimento do Supremo Tribunal Federal,
que  reconhece  a  nulidade  das  contratações
realizadas  pelos  entes  públicos  sem  a  prévia
aprovação  em  concurso  público,  gera  para  os
contratados,  tão  somente,  o  direito  ao  saldo  de
salários e ao FGTS.
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-  No  caso,  configurada  a  nulidade  da  contratação,
deve ser afastada a condenação ao pagamento das
férias, assim como deferido o pedido de pagamento
do  FGTS  não  recolhido,  respeitada  a  prescrição
quinquenal.

-  A  correção  monetária  e  os  juros  de  mora  são
matérias de ordem pública e podem ser analisados e
retificados de ofício.

VISTOS, etc.

Cleomilson  Azevedo  Pereira  ajuizou  reclamação  trabalhista,
perante a Justiça Laboral, em face do Município de Monteiro, alegando que,
em outubro de 2001, foi admitido pelo promovido para exercer a função de
agente ambiental.

Assevera que sua dispensa, em abril de 2008, fora arbitrária,
haja  vista  ter  ocorrido  enquanto  se  submetia  a  tratamento  de  saúde.
Assevera, ainda, não fora adimplidas algumas verbas que entende possuir
direito.  Por  esse  motivo,  requer:  diferenças  salariais  de  2003  e  2004;
adicional  de  insalubridade  e  reflexos;  FGTS;  dobro  das  férias  não
gozadas,  acrescidas  do  terço  constitucional;  comprovação  do
recolhimento do desconto previdenciário; anotação da CTPS; e danos
morais.

Citado,  o  Município  de  Monteiro  apresentou  contestação
suscitando a prejudicial de mérito relativa à prescrição bienal e quinquenal,
além da preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho. No mérito, aduz
que a  contratação do  promovente  é  válida,  nos  termos do  art.  37,  IX,  da
Cosntituição Federal, e que os contratos firmados não conferem o direito a
FGTS,  férias  ou  adicional  de  insalubridade.  Pede,  por  tais  razões,  a
improcedência dos pedidos.

A Justiça do Trabalho declinou da competência, por entender
que a apreciação dos pedidos compete à Justiça Estadual.

Após  o  trâmite  regular,  foi  proferida  sentença  julgando
parcialmente  procedentes  os  pedidos,  para  condenar  o  ente  municipal  ao
pagamento das diferenças salariais  de dezembro de 2013 a dezembro de
2014  e  férias  integrais  do  período  2003/2008,  acrescido  do  terço
constitucional.

Irresignada,  a  municipalidade  interpôs  recurso  apelatório,
impugnando, unicamente, o capítulo relativo às férias, ao argumento de que
deve restar comprovado seu requerimento e o respectivo gozo.

Por sua vez, o autor manejou recurso adesivo, informando que
sua contratação perante o Município é reconhecidamente nula,  por faltar o

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0001098-70.2009.815.0241



requisito do excepcional interesse público, além de não ter sido precedida de
concurso.  Noticia  que,  por  esse  motivo,  detém direito  ao  recebimento  do
FGTS, nos termos do art. 19-A, da Lei nº 8.036/90.

Somente o promovente apresentou contrarrazões, rechaçando
a tese recursal que lhe é adversa.

Nesta instância, o Parquet Estadual opinou pelo desprovimento
dos recursos. 

É o relatório. DECIDO.

Em primeiro lugar, penso que agiu com acerto a Sentenciante
ao  não  determinar  a  remessa  de  ofício  do  art.  475,  do  CPC1,  eis  que  a
condenação  da  Fazenda  Municipal  foi  inferior  a  60  (sessenta)  salários-
mínimos,  devendo,  por  esse  motivo,  ser  aplicado  o  §2º,  do  mesmo
dispositivo2.

Pois  bem,  a  sentença  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente
procedentes os pedidos constantes da exordial, condenando o Município de
Monteiro a pagar ao promovente diferenças salariais de dezembro de 2013 a
dezembro de 2014 e férias integrais do período 2003/2008, acrescido do terço
constitucional.

Tanto o Município réu quanto o demandante recorreram desse
decisum,  o  primeiro  pleiteando  a  exclusão  das  férias  da  condenação  e  o
segundo requerendo a inserção do FGTS no capítulo condenatório.

De  início,  convém  destacar  que  restou  demonstrado  no
caderno processual que o autor foi contratado pelo Município réu para exercer
a função de agente ambiental no período de outubro de 2001 a abril de 2008.

Ocorre que, analisando esse vínculo firmado entre as partes,
conclui-se, sem maior esforço, a patente  nulidade da  contratação, eis que o
promovente laborou para a Administração Pública sem que houvesse sido
previamente aprovado em concurso público, inexistindo notícia de qualquer
situação de excepcional interesse público que legitimasse tal admissão por
tão longo período, com fulcro no art. 37, IX, da Constituição Federal.

Sobre tal situação, o atual entendimento do Supremo Tribunal
Federal, firmado por ocasião do julgamento do RE nº 705.140, considera que
a nulidade das contratações realizadas pelos  entes públicos sem a prévia
aprovação  em  concurso  público  ocasiona,  tão  somente,  o  direito  ao

1 Art.  475.  Está  sujeita  ao  duplo  grau  de  jurisdição,  não  produzindo  efeito  senão  depois  de
confirmada pelo tribunal, a sentença:

2 § 2o Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controvertido,
for  de  valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  salários-mínimos,  bem  como  no  caso  de
procedência dos embargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor. 

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0001098-70.2009.815.0241



recebimento  ao  saldo  de  salários  e  ao  FGTS.  Para  melhor  elucidação,
vejamos a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO.  CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E
LEVANTAMENTO  DE  FGTS (RE  596.478  -
REPERCUSSÃO  GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO
INDENIZATÓRIO. 1.  Conforme reiteradamente afirmado
pelo Supremo Tribunal Federal,  a Constituição de 1988
reprova severamente as contratações de pessoal pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das
normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em  concurso  público,  cominando  a  sua
nulidade  e  impondo sanções  à  autoridade  responsável
(CF, art.  37,  § 2º).  2.  No que se refere a empregados,
essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer
efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção
dos salários referentes ao período trabalhado e, nos
termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por
Tempo de  Serviço  -  FGTS.  3.  Recurso  extraordinário
desprovido. (STF - RE 705140, Relator(a):  Min. TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  28/08/2014,
ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL -
MÉRITO  DJe-217  DIVULG  04-11-2014  PUBLIC  05-11-
2014).

O inteiro teor do precedente em destaque revela que, embora a
nulidade da contratação decorra de ato imputável à Administração Pública,
não há que se falar em prejuízo indenizável ao trabalhador contratado sem
concurso público, eis que a força normativa do preceito constitucional alcança
também a parte contratada, cujo sentido e alcance não poderia ser por ela
ignorado, razão pela qual somente poderá receber o saldo de salários e o
FGTS, nos termos do art. 19-A3 da Lei nº 8.036/90, cuja constitucionalidade
fora  reconhecida  pelo  STF  por  ocasião  do  julgamento  do  RE  596.478.
Corroborando  esse  posicionamento,  cito  outros  precedentes  da  Suprema
Corte:

Recurso  extraordinário.  Direito  Administrativo.  Contrato  nulo.
Efeitos. Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90.
Constitucionalidade. 1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº
8.036/90, o qual dispõe ser devido o depósito do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo
contrato com a Administração Pública seja declarado nulo
por ausência de prévia  aprovação em concurso público,
desde  que  mantido  o  seu  direito  ao  salário.  2.  Mesmo
quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado

3 Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja
declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao
salário. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001).
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público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal,
subsiste o direito do trabalhador ao depósito do FGTS quando
reconhecido ser devido o salário pelos serviços prestados. 3.
Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. (STF - RE
596478, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal
Pleno,  julgado  em  13/06/2012,  REPERCUSSÃO  GERAL  -
MÉRITO DJe-040 DIVULG 28-02-2013 PUBLIC 01-03-2013).

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo. Contratação temporária. Direito ao recebimento
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 3. Contrato por
tempo  indeterminado  e  inexistência  de  excepcional
interesse  público.  Nulidade  do  contrato.  4.  Efeitos
jurídicos: pagamento do saldo salarial e levantamento de
FGTS. Precedentes:  RE-RG  596.478,  red.  do  acórdão  Dias
Toffoli,  e  RE-RG  705.140,  rel.  min.  Teori  Zavascki.  5.
Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial aos casos
de contratação em caráter temporário pela Administração
Pública.  Precedentes.  6.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento. (STF - RE 863125 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR
MENDES, Segunda Turma, julgado em 14/04/2015, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-083  DIVULG 05-05-2015  PUBLIC  06-05-
2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.
NULIDADE.  DIREITO  AO  DEPÓSITO  DO  FUNDO  DE
GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. RE 596.478-
RG.  REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.
JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  1.  O  Fundo  de  Garantia  do
Tempo  de  Serviço  -  FGTS  é  devido  aos  servidores
temporários, nas hipóteses em há declaração de nulidade
do  contrato  firmado  com  a  Administração  Pública,
consoante decidido pelo Plenário do STF, na análise do RE
596.478-RG, Rel. para o acórdão Min. Dias Toffoli, DJe de
1/3/2013. 2. In casu, o acórdão recorrido assentou: “REEXAME
NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL  –  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA  -  PRAZO  SUPERIOR  AO  ADMITIDO  NA
LEGISLAÇÃO PERTINENTE - NULIDADE DO ATO - FGTS -
DIREITO AO RECOLHIMENTO - PRECEDENTE DO STF.” 3.
Agravo  regimental  DESPROVIDO.  (STF  -  RE  830962  AgR,
Relator(a):   Min.  LUIZ  FUX,  Primeira  Turma,  julgado  em
11/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-231 DIVULG 24-
11-2014 PUBLIC 25-11-2014).

Diante disso, creio que ambos os recursos devem ser providos,
primeiro porque, de fato, o autor não faz jus ao recebimento das férias, mas
apenas ao saldo de salários, e, em segundo lugar, em razão da obrigação do
ente em proceder, nesses casos, ao recolhimento do FGTS, nos termos do
art. 19-A, da Lei nº 8.036/90, o que não restou demonstrado nos autos, motivo
pelo  qual  deve ser  deferida a condenação sobre essa verba,  assim como
também entende o STJ, através da Súmula 4664. 

4 Súmula 466:  o  titular  da conta vinculada ao FGTS tem o direito  de sacar o  saldo respectivo
quando declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso
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Por fim, entendo que devem ser apreciados, de ofício, os juros
de mora e da correção monetária,  eis  que,  por  serem matérias  de ordem
pública, podem ser retificados sem a arguição das partes5.

Com efeito, o Juízo a quo se limitou a mencionar que sobre as
parcelas deferidas deveriam incidir correção monetária e juros de mora em
0,6% até o advento da Lei nº 11.960/09, que alterou o art.  1º-F, da Lei nº
9.494/97, prescrevendo a incidência, de uma só vez, dos índices de caderneta
de poupança para atualização da moeda e compensação da mora.

Quanto  à  correção  monetária,  ressalto  que  o  STF  declarou
parcialmente a inconstitucionalidade do mencionado dispositivo no julgamento
das ADINS 4.357/DF e 4.425/DF e, ao modular os efeitos da decisão, ficou
definido que, nas condenações contra a Fazenda Pública, seria aplicado o
índice  oficial  de  remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  até
25/03/2015 (data do julgamento da modulação), e, após essa data, o IPCA-E.

Já com relação aos débitos anteriores à 30/06/2009 (data em
que  entrou  em  vigor  a  Lei  11.960/09,  cuja  redação  foi  declarada
inconstitucional), penso que a correção deverá se apropriar do INPC, já que
esse era o patamar utilizado na época em decisões judiciais.

Por  tal  motivo,  fazendo  prevalecer  o  posicionamento
supracitado  e  considerando  que,  em  casos  como  o  presente,  a  correção
monetária incide a partir do efetivo prejuízo (súmula 43 do STJ6), penso que,
na hipótese vertente, incidem as três situações acima especificadas, de modo
que a correção monetária deverá incidir da seguinte forma:

- Pelo INPC, até a vigência da Lei nº 11.960/09, que alterou a redação do art.
1º-F, da Lei nº 9.494/97;

-  pelo índice oficial  de remuneração básica da caderneta de poupança,  do
advento  da  Lei  nº  11.960/09  até  25/03/2015,  data  do  julgamento  da
modulação dos efeitos da declaração parcial de inconstitucionalidade do art.
1º-F, da Lei nº 9.494/97;

- e, a partir de 25/03/2015, pelo o IPCA-E, conforme determinado pelo STF.

No tocante aos juros de mora, registre-se que a declaração de
inconstitucionalidade da redação atual do art. 1º-F, atingiu apenas as dívidas

público.

5  [...]. Aos juros de mora e correção monetária, por serem consectários legais da condenação e
matéria de ordem pública, não se aplica o princípio da proibição da reformatio in pejus, bastando
que o recurso preencha os  requisitos de admissibilidade. [...].(AgRg no REsp 1424163/SP, Rel.
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 21/11/2014)

6 SÚMULA 43 DO STJ - INCIDE CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE DÍVIDA POR ATO ILÍCITO A

PARTIR DA DATA DO EFETIVO PREJUÍZO.
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de natureza tributária. Assim, manteve-se sua aplicação em relação a créditos
não tributários. 

No entanto, in casu, o marco inicial dos juros de mora (citação)
ocorreu em 22/12/2008  (fl. 43-v), ou seja, antes da promulgação da Lei nº
11.960/09, razão pela qual aplico, para o período anterior a essa norma, a
redação do art.  1º-F que previa o percentual de 0,5% (meio por cento) ao
mês. Logo, depois da vigência daquela, utiliza-se os índices de caderneta de
poupança.

Ante  todo  o  exposto,  nos  termos  da  jurisprudência  dos
Tribunais  Superiores,  com  fulcro  no  art.  557, §1º-A,  do  CPC, DOU
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  CÍVEL  INTERPOSTA  PELO  MUNICÍPIO
PROMOVIDA,  para  excluir  sua  condenação  ao  pagamento  de  férias,
assim como DOU PROVIMENTO AO  RECURSO ADESIVO MANEJADO
PELO  AUTOR,  para  reconhecer  o  direito  à  percepção  do  FGTS,
condenando o demandado ao pagamento dos valores correspondentes
aos depósitos que deveriam ter sido realizados, respeitada a prescrição
quinquenal7. 

Na  oportunidade,  determino,  de  ofício,  a  incidência  do
INPC como índice de correção monetária, a partir de quando cada valor
concedido  passou  a  ser  devido,  até  o  advento  da  Lei  nº  11.960/09,
momento em que deve observado o índice oficial de remuneração básica
da caderneta de poupança até 25/03/2015, onde será aplicado o IPCA-E. 

Quanto  aos  juros  de  mora,  determino  a  utilização  do
percentual  de 0,5% (meio por cento) da citação até o advento da Lei
nº  11.960/09,  quando  serão  aplicados  os  índices  de  caderneta  de
poupança, nos termos da atual redação do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97. 

P.I.

João Pessoa, 16 de setembro de 2015.

 

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
  Relator

7 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO AGRAVADA.  FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ.
INCIDÊNCIA.  FGTS.  DEMANDA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.  PRAZO PRESCRICIONAL.
APLICAÇÃO  DO  DECRETO  N.  20.910/32.  1.  É  inviável  o  agravo  que  deixa  de  atacar,
especificamente,  todos os  fundamentos da decisão impugnada.  Incidência  da Súmula 182  do
Superior Tribunal de Justiça. 2. "O Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a
lei geral. Desse modo, o prazo prescricional para a cobrança de débito relativo ao FGTS em face
da Fazenda Pública é de cinco anos" (REsp 1.107.970/PE, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira
Turma,  DJe  10/12/2009).  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg no  AREsp
461.907/ES, Rel.  Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe
02/04/2014)
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